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RELATÓRIO

Despacho de encaminhamento do processo ao Presidente da Junta Recursal (fl
Despacho de restituição de autos à Secretaria (fl. 58);
Despacho de distribuição à relatoria (í1. 59); e
Cópia do Parecer n'. 00258/20 1 6/'PROT/PFANAC/'PGF/AGU (fls. 60 a 6 1 ).

57)

É o relatório

lyOTO DO RELATOR -- Sr. Julgo Cezar Borco Teixeira Ditta - Mat. SiAPE 1286366.

1. PRELIMINARMENTE
1.1. 1)a alegctção de Prescrição Intet'coitettte:

Em suas razões de decurso, lcclama a Empresa pelo reconhecimento da prescrição da

pretensão da Administração na aplicação da deferida sanção, alegando estar ultrapassado o prazo
de dois anos previsto no art. 3 19 do Código Brasileiro de Aeronáutica, conforme a segult

l.EI 7.565/86
A.rt. 319 As providências administrativas previstas neste Código
prescrevem em 2 (dois) anos, a partir da data da ocorrência do ato ou
fato que as autorizar, e seus efeitos, ainda no caso dc suspensão, não
poderão cxccdet esse prazo
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica a
prazos definidos no Código Tributário Nacional.

Tal dispositivo, todavia, carece de eficácia, denogado que foi pelo.art. I' da Lei
9.873/99. Este último alargou para cinco anos o prazo prescricional da ação punitiva decorrente
do exercício do poder de polícia da Administração Pública Federal

LEI 9.873/99
A.rt. I' Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração
Pública Federal, direta c indireta, no exercício do poder dc polícia
bjctivando apurar infração à legislação cnl vigor, contados da data da

pratica clo ato ou, no caso de inflação permanente ou continuada, do dia
m que tiver ccssaclo.

(Grifos nossos)

A Empresa alega, ainda, que o supracitado artigo não poderia derrogar a lei anterior,
unia vez que não atende o requisito exigido no art. 9' da Lei Complementar n'. 95, de ZÓ cie
fevereiro de 1998:

LC n'. 95/1998
Art. 9': A cláusula dc revogação deverá enujncrar, expressamente.
leis ou disposições legais revogadas.

Contudo, cabe ressaltar que o artigo 8'. da Lei revoga as disposições em contrário, ''ainda
que constantes de lei especial

Lei n". 9.873/99
A.rt. 8" F cam revogados o art. 33 da Lei no 6.385, de 1976, com a
redação dada pela Lei no 9.457, de 1997, o art. 28 da Lei no 8.884, de
1994, e demais disposições em contrário, ainda que constantes de
lei especial.
(Grifos nossos)

Não há como se aceitar o argumento, eis que o procedimento administrativo não Htcou

paralisado por mais de três anos, como se demonstra
Em 04/11/2010 é lavrado o Auto de Inflação, dando início ao processo
administrativo (fl. 01);

l
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VOTO DO RELATOR -- Sr. Julgo Cezar Bosco Teixeira Ditta - Mat. SiAPE 1286366.

2. Em 1 6/1 2/201 0 a recoirenle apõe a sua peça de defesa (fls. 04 a 07)

3. Em 13/05/2013, é prolatada decisão da autoridade competente de primeira
instância (fls. 21 a 22);

4. Em 20/05/2013, a interessada é notificada da decisão da autondade competente,
oportunidade em que se dá início à contagem do prazo recursal (fl. 44)

5. A interessada apreseilla recurso em 29/05/2013 (fls. 3 la 37) e sua teinpestividade
foi certificada cm 29.'05 '20 14 (fl. 45); e
Em 07/04/2016 é prolatada decisão de autoridade competente de segunda
mstância, que encaminlla os autos do processo à Procuradoria da ANAC. de fomla
que esta pudesse opinar qllailto a possibilidade de prosseguimento do feito (fl s. 53

Diante do exposto, percebe-se que no presente processo não houve interrupção em prazo
igual ou superior }l 3 (três) anos, nào Incidindo a prescrição intercorrente em nenhum momento.
não cabendo, portanto, o requerido pelo interessado

l

6.

}.2 Da ater«ção de l+npedilttento do Selvidoi-:
No caso em concreto, enl defesa(fls. 04 a 07), a autuada alega impedimento do fiscal da

ANAC que lavrou o auto de infração em tela en] desfavor da empresa TAM Linhas Aéreas S.A.
Sr. Bruno Otoch Martins Pereira, na medida em que o citado servidor público Êez parte do
quadro funcional da empresa interessada no período de 09/01/2007 a 14/01/2010.

Assim, entende a atuada que devido ao curto período entre a data da rescisão do contrato
de trabalho do servidor da ANAC e a data em que oconeu a fiscalização, que originou a lavratura
do auto de inflação, deve-se aplicar o disposto no art. 18, inciso 1, da Lei 9.784/99. conforme
segue //? ve/'ó/s

CAPÍTULO Vll

Art. 18. Ê impedido dc atuar cn] processo administrativo o servidor ou
:oridadc quem

1 - tenha interesse direto o

A interessada justifica o impedimento em questão "(...)devido ao interesse indireto na
matéria objeto desta autuação, já que o servidor fez parte do quadro de fiincionários da Autuado

e temlinou por se valer desta posição que ocupava há pouco tempo para atingir supostos pontos
que entedia passíveis de en'os praticados pela autuada, muito embora a mesma demonstrará
adiante ação em total confomlidade com a Lei que regula a procissão do aeronauta (...):

Em recurso (fls. 3 1 a 37), o Interessado reitera sua alegação de impedimento legal da
INSPAC Sr. Bruno Otoch Martins Pereira. Acrescenta que o auto de infração deve ser anulado.

E=B;: =u::=T=:=='=.==
q« o mesma;'ii;;l;:;="=;l

perante o Juízo da 49'. Vara do

Ctnnpre observar que consta nos autos a cópia do Despacho n'. 1 9/20 1 3/SSO/RJ (fl. 1 6)
referente ao processo administrativo n' 60800.026913/2010-42, o qual orienta sobre o
encaminhamento em processo administrativo sancionatório promovido por servidor
anteriormente empregado de sociedade empresária autuada. '

O Despacho n'. 19/2013/SSO/RJ traz argumentos da então Superintendência de
Segurança Operacional e, finalmente, o Superintendente decide que não há impedimento
aparente para a atuação de servidor em processo fiscalizatório, se baseando no art. 1 8 da Lei n'

:l iretc
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pela empresa interessada

CBA

aéreosserviço

1'0

hUy8U ilH01

.!iXgu zmxau zi ã ii:=.::'-:'s';:::
de 19/12/1986, que dispõe o seguinte

Art. 302. A multa será aplicada pela prática das seguintes

111 - infrações imputáveis à concessionária ou permissionária de

(..)infringir as normas que disciplinana o exercício da profissão de
nauta ou de aerovtãrto:

-.,..,====\=\lÚ: l::Â==:nm'=u: =;:;';:::::=1:s::
=== =='=h:==;:::'::1.=HI'==i=:'==L=H:

dyE=2y99.9E
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$ 4'. - A jornada será considerada encerrada 3a /'-:-'.* . .
após a parada final dos motores. - -'" ''v \""ltuJ minutos
(GríÊo nosso)

'b', da mesllla Lei, ap:ao na Zodaada de integrante de della tripulação composta, o art. 21 letra

Lei n". 7.183/1984

acrescida de até ' com.helicópteros a ornada poderá ter a duração
e manutençãoç ' (uma) nora para atender exclusivamente a trabalhos

Em adição, o art. 22 da Lei n'.

de trabalho, conforme redação a seguir7. 1 83/1 984 traz outras deposições em relação à jomada

Lei n'. 7.]83/1984

Art 22 - Os ITites dajomada de trabalho poderão ser ampliados de 60

nos seguintes casos:a critério exclusivo do comandante da aeronave e

c) - por imperiosa necessidade

lO (dez) horas. ipulações simples, o trabalho notumo não excederá de

trabalho do aeronautaa nol.nla é coam ão cnm ao limite de horas a ser observado na jomada de

' 2. Quanta às que\tõesdefato:
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H
e reiterou as demais ategafaosesazõdeíeseiiminares de mérito, tais já se encontram afastadas

. .=:a=U=:uH: HU :lTi==uU=.=:? a::
quantoao ato infracional praticado

Q
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3.1. 1)cts cor(tições afelttlantes:

no $ 1' No caio em teias;nao poderilo ser aplicadas quaisquer das condições atenuantes previstas

}.2. 1)as condições agl'avalttes:

"":'::El11ii,!=U:::.'r;.:.f:=:'b : v :: ::':';;,::;
4. DO VOTO

m$S:Êl==:.!: * :U::=F.:.=:.m: . :.ni=
É o «leu voto

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 201 7

'u=
MembÉirgõlgador da ASJIN - RJ

Nomeado pela Portaria ANAC n' 1 . 137/2013

\ ,,n ,'"'l!,.p(''
''\
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DE JULGAMENTO

ASJIN

ACTUAÇÃO

CERTIDÃO
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administrativa

Encaminhe-se à Secretaria da Assessoria de Julgamento de Autos em Segunda Instância

para as providências de praxe.

Os Membros Julgadores votaram caiu o Relator

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 2017

De acordo,

')oCiy'';'f'r'p l

J
+K-4-~J

;:!$PHBR:::"':[
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